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CNPJ 07.534.805/0001-64

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - (Em milhares de Reais)
Relatório da Adminstração: Senhores acionistas, atendendo disposições legais e estatutárias, a administração da Spread Participações S.A. tem a honra de submeter à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras consolidadas, referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. Os valores apresentados revelam os
resultados alcançados no período, bem como a situação patrimonial da Sociedade. Colacamos-nos a disposição para prestar-lhes quaisquer esclarecimento adicional que julguem necessários. A Administração.

 Controladora  Consolidado
Ativo  Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante  2.018  1.223  164.355  149.807
 Caixa e equivalentes de caixa 6  2.018  1.211  47.852  46.531
 Aplicações financeiras 7  -  -  3.164  -
 Contas a receber de clientes 8  -  -  75.410  75.059
 Estoques  -  -  1.296  1.198
 Impostos e contribuições a recuperar 9  -  -  22.363  16.605
 Adiantamentos a fornecedores  -  12  349  285
 Adiantamentos a funcionários  -  -  487  695
 Despesas pagas antecipadamente 10  -  -  5.891  311
 Outras contas a receber 11  -  -  7.543  9.123
Não circulante  62.631  56.411  91.925  82.323
Realizável a longo prazo  8.953  1.284  53.008  48.691
 Depósitos judiciais 24  -  -  8.685  8.822
 Outras contas a receber 11  7.910  1.277  12.857  7.060
 Ativo fiscal diferido  -  -  11.466  12.809
 Mútuos a receber de partes relacionadas 12  1.043  7  -  -
 Valores a receber de venda de investimentos 1.1  -  -  20.000  20.000
 Investimentos 13  53.660  55.101  -  -
 Imobilizado 14  18  26  11.768  11.695
 Intangível 15  -  -  27.149  21.937

Total do ativo  64.649  57.634  256.280  232.130

 Controladora  Consolidado
Passivo  Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante  8.218  4.017  164.990  119.425
 Fornecedores 16  33  108  9.553  7.660
 Empréstimos e financiamentos 17  8.129  3.907  106.690  61.448
 Obrigações trabalhistas 18  2  1  26.137  24.243
 Passivo fiscal corrente 19  -  1  6.500  6.657
 Receitas diferidas 22  -  -  -  2.452
 Passivo de arrendamento 21  -  -  1.125  1.125
 Outras contas a pagar 23  54  -  2.887  3.704
 Impostos parcelados 20  -  -  12.098  12.136
Não circulante 43.232  40.608  78.079  99.684
 Empréstimos e financiamentos 17  7.915  6.524  43.137  56.759
 Fornecedores 16  -  -  1.660  936
 Provisão para contingências 24  -  -  2.341  2.598
 Impostos parcelados 20  -  -  29.487  37.141
 Passivo de arrendamento 21  -  -  1.454  2.250
 Mútuos a pagar de partes relacionadas 12  35.317  34.084  -  -
Patrimônio líquido 25  13.199  13.009  13.211  13.021
 Capital social  11.512  6.512  11.512  6.512
 Reserva de capital  505  505  505  505
 Reserva legal  1.182  1.182  1.182  1.182
 Reserva de lucros  -  4.810  -  4.810
 Participação de não controladores  -  -  12  12
Total do passivo e patrimônio líquido  64.649  57.634  256.280  232.130

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida dos serviços e vendas 26  -  -  272.298  292.958
Custo dos produtos vendidos e dos

serviços prestados 27  -  - (214.018) (218.615)
Lucro bruto  -  -  58.280  74.343
Despesas operacionais

Despesas de vendas 27  -  -  (6.499)  (10.881)
Despesas gerais e administrativas 27  (432)  (423)  (28.747)  (35.538)
Outras receitas (despesas) operacionais,

líquidas 28  (6)  3  10.599  2.803
Equivalência patrimonial 13  3.381  7.021  -  -

Lucro antes do resultado financeiro e
impostos  2.943  6.601  33.633  30.727
Receitas financeiras 29  108  114  8.749  2.530
Despesas financeiras 29  (3.039)  (878)  (40.210)  (28.308)

Resultado financeiro, líquido  (2.931)  (764)  (31.461)  (25.778)
Lucro antes do imposto de renda e

da contribuição social  12  5.837  2.172  4.949
Imposto de renda e contribuição social

Corrente 30  -  -  (817)  (1.827)
Diferido 30  -  -  (1.343)  2.718

 -  -  (2.160)  891
Lucro líquido do exercício  12  5.837  12  5.840
Lucro líquido do exercício atribuível aos:

Controladores  -  -  12  5.837
Não controladores  -  -  0  3

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 24  12  5.837  12  5.840
Ajustes por
Depreciação e amortização 14 e 15  8  9  3.782  4.256
Juros sobre empréstimos 17  2.741  652  23.148  14.860
Despesa com imposto de renda e

contribuição social 31  -  -  817  1.827
Baixa de imobilizado e intangível 14  -  -  -  209
Recuperação de depósito judicial 28  -  -  -  (3.012)
Provisão de contingências 24  -  -  -  1.890
Equivalência patrimonial 13  (3.381)  (7.021)  -  -
Provisão para perdas esperadas sobre

contas a receber 8  -  -  383  (250)
Imposto de renda e contribuição social diferido 31  -  -  1.343  (2.718)

(620)  (523)  29.485  22.902
Redução (aumento) em ativos
Contas a receber 8  -  -  (734)  (5.069)
Estoques  -  -  (98)  (10)
Ativo fiscal corrente 9  -  -  (6.575)  (4.556)
Depósitos judiciais 23  -  -  137  (156)
Adiantamentos 12  (12)  144  207
Despesas pagas antecipadamente -  -  (5.580)  74
Outras contas a receber  -  8  783  (3.205)
Aumento (redução) em passivos
Fornecedores 16  (75)  66  2.617  (403)
Obrigações trabalhistas 18  1  1  1.894  (3.306)
Passivo fiscal corrente 29  (1)  1  (157)  4.262
Outras contas a pagar 22  54  -  (817)  (3.222)
Receitas diferidas  -  -  (2.452)  (9.283)
Impostos parcelados 20  -  -  (7.692)  16.712
Pagamento de contingências  -  -  (257)  (1.362)
Caixa utilizado nas (proveniente das)

operações  (629)  (459)  10.698  13.585
Juros pagos 17  (2.681)  (624) (21.771) (13.819)
Caixa líquido utilizado nas atividades

operacionais (3.310)  (1.083) (11.073)  (234)
Fluxos de caixa das atividades de

investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado 14  -  -  (3.033)  (3.075)
Aquisições de bens do ativo intangível 15  -  -  (6.034)  (817)
Aplicações financeiras 7  -  -  (3.164)  -
Caixa líquido utilizado nas atividades

de investimentos  -  - (12.231)  (3.892)
Fluxos de caixa das atividades de

financiamento
Conta corrente de partes relacionadas 12  (198)  (7.989)  -  -
Dividendos pagos e adiantamentos 11  (1.238)  (1.277)  (4.822)  (6.496)
Pagamentos de passivos de arrendamentos 21  -  -  (796)  (1.003)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 17  (2.280)  (1.180) (74.134) (68.647)
Recursos provenientes de novos empréstimos 17  7.833  10.400 104.377 101.590
Caixa líquido proveniente das (utilizado

nas) atividades de financiamento 4.117  (46)  24.625  25.444
Aumento (redução) líquido de caixa e de

equivalentes de caixa  807  (1.129)  1.321  21.318
Caixa e equivalentes de caixa em 1 de janeiro 6  1.211  2.340  46.531  25.213
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 6  2.018  1.211  47.852  46.531

Variação no caixa e equivalentes de caixa 807  (1.129)  1.321  21.318

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício  12  5.837  12  5.840
Total do resultado abrangente do exercício  12  5.837  12  5.840
Lucro líquido do exercício atribuível aos:

Não controladores  -  -  12  5.837
Controladores  -  -  -  3

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
  Capital Reserva de Reserva Reserva de Lucros Participação de Total do

social capital legal lucros acumulados  Total não controladores patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2022  6.512  505  890  3.934  -  11.841  9  11.850
Dividendos distribuídos  -  -  -  -  (4.669)  (4.669)  -  (4.669)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  5.837  5.837  3  5.840
Constituição de reserva legal  -  -  292  -  (292)  -  -  -
Constituição de reserva de lucros  -  -  -  876  (876)  -  -  -
Saldos em 31 de dezembro de 2022  6.512  505  1.182  4.810  -  13.009  12  13.021
Aumento de capital  5.000  -  -  -  -  5.000  -  5.000
Dividendos distribuídos  -  -  -  (4.822)  -  -  -  -
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  12  12  -  12
Realização de reserva de lucros  -  -  -  12  (12)  -  -  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023  11.512  505  1.182  -  -  13.199  12  13.211

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

1 Contexto operacional: A Spread Participações S.A. (“Grupo”) é uma holding consti-
tuída na forma de sociedade por ações de capital fechado, com sede na Rua Doutor
Fernandes Coelho, 64 - Conj. 141 - Pinheiros, na cidade de São Paulo, SP. O Grupo
tem como objeto social a participação em outras sociedades na qualidade de sócio ou
acionista, bem como prestar diversos serviços relacionados à tecnologia da informação,
e tem por objeto participar em outras sociedades, disseminando nas investidas os seus
princípios de valorização do capital humano, governança e ética nos negócios e gera-
ção de valor para os acionistas, de forma sustentável. Por intermédio de suas controla-
das, a Spread Participações S.A. participa dos mercados de serviços relacionados à
tecnologia da informação através das empresas mencionadas na nota explicativa 1.1.
1.1 Relação de entidades controladas: A Companhia detém participações societárias
nas seguintes entidades legais:

Participação
acionária %

Investidas País Tipo de participação 2023 2022
Genova Trading S.A Brasil Direta 99,99% 99,99%
Spread Teleinformática Ltda. Brasil Direta 99,96% 99,96%
Spread Sistemas de Automação Ltda. Brasil Direta 62,00% 62,00%
Spread Sistemas de Automação Ltda. Brasil Indireta 38,00% 38,00%
• Genova Trading S.A.: tem por objetivo a participação em outras empresas, como acio-
nista ou cotista. Atualmente, não possui participação em empresas. • Spread
Teleinformática Ltda.: tem como objetivo desenvolver serviços gerenciados que compre-
endem soluções de operação, produção e suporte nas plataformas mainfraime e servido-
res, gestão de ambiente de TI & Telecom, manutenção de micros e impressoras e pontos
de rede, switches, comunicação e help desk em 1º e 2º níveis. Adicionalmente, incluem-se
soluções de Business Process Outsourcing, gestão patrimonial e de recursos, além de de-
senvolver soluções integradas de Redes e Telecom em ambiente do cliente - servidor de
Contact Center, CRM, Discagem Automática, Gravação Digital, URA, Telefone SoftPhone,
Correio de Voz, Cabeamento, Sistemas de Segurança Eletrônica, Servidores de Comuni-
cação, Implantação e Manutenção de toda linha de produtos e serviços relacionados. Ou-
tra atividade é consultoria, desenvolvimento, implantação e customização de sistemas por
meio da utilização de metodologias como RUP, Scrum, PMI PMBok e as próprias credenciais
CMMI-nível 5. Esses serviços contemplam Fábrica de Software em que são realizadas as
etapas de codificações, testes integrados e homologações. • Em 31 de julho de 2020, foi
aprovado pela Administração a cisão parcial da Spread Tecnologia em Sistemas de Infor-
mação Ltda., subsidiária integral da Spread Teleinformática Ltda, com a transferência de
parte de seu patrimônio líquido para as empresas Spread Sistemas de Automação Ltda e
Spread Teleinformática Ltda. O intuito desta movimentação foi simplificar a estrutura de ne-
gócios de acordo com as unidades geradoras de caixa. • Após o movimento de cisão parci-
al, a Spread Tecnologia em Sistemas de Informação Ltda. ficou somente com a unidade
geradora de caixa dos negócios de: Telecomunicação (representação Alcatel), Manuten-
ção de Micros e Impressoras e Pontos de Rede. • Em 16 de novembro de 2020, foi apro-
vado pela Administração do Grupo Spread a venda da Spread Tecnologia em Sistemas de
Informação Ltda., que era controlada da Spread Teleinformática Ltda., na totalidade de
suas quotas, no montante de R$ 20 milhões de reais. • Em 20 de dezembro de 2023, foi
celebrado um aditivo contratual estabelecendo os novos prazos de vencimentos. A tabela
abaixo apresenta de forma sumarizada, como serão os recebíveis dessa venda:
Vencimento  Valor
jul/25 2.000
jul/26 3.000
jul/27 5.000
jul/28 10.000
Total 20.000
• Spread Sistemas de Automação Ltda.: tem como objetivo desenvolver soluções inte-
gradas de Redes e Telecom em ambiente do cliente - servidor de Contact Center, CRM,
Discagem Automática, Gravação Digital, URA, Telefone SoftPhone, Correio de Voz,
Cabeamento, Sistemas de Segurança Eletrônica, Servidores de Comunicação, Implanta-
ção e Manutenção de toda linha de produtos e serviços relacionados. Outra atividade é
consultoria, desenvolvimento, implantação e customização de sistemas por meio da utiliza-
ção de metodologias como RUP, Scrum, PMI PMBok e as próprias credenciais CMMI-nível
5. Esses serviços contemplam Fábrica de Software em que são realizadas as etapas de
codificações, testes integrados e homologações.
2 Base de preparação - Declaração de conformidade (com relação às normas do
CPC): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração
em 07 de junho de 2024. Detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresen-
tadas na nota explicativa 5. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas
pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais
e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo e suas
controladas e coligadas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo,
exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na
aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconheci-
dos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 5 (a) - Consolidação: determinação se o Gru-
po detém de fato controle sobre uma investida. b. Incertezas sobre premissas e esti-
mativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercí-
cio financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 08 -
reconhecimento e mensuração da provisão para perdas de crédito esperadas; principais
premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota Explicativa nº 14
- determinação de vida útil do ativo imobilizado; • Nota Explicativa nº 15 - teste de redu-
ção ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos
valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de desenvolvimento; • Nota
Explicativa nº 24 - reconhecimento e mensuração de provisões para processos judiciais:
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. • Nota
Explicativa nº 30 - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro
tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam
ser utilizados. c. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações
contábeis do Grupo e suas controladas requerem a mensuração de valor justo para ativos
e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo e suas controladas estabeleceram uma
estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a responsabilida-
de geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores
justos de Nível 3. O Grupo e suas controladas revisam regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como
cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, são
analisadas as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avali-
ações atendem aos requisitos dos CPCs, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em
que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um
passivo, o Grupo e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia basea-
da nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, da seguinte forma: • Ní-
vel 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Ní-
vel 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de
mercado (inputs não observáveis). O Grupo e suas controladas reconhecem as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações
financeiras em que ocorreram as mudanças. d. Base de mensuração: As demonstrações
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico,
exceto aqueles itens mensurados ao valor justo por meio do resultado.
5 Políticas contábeis materias: A Empresa aplicou as políticas contábeis descritas abai-
xo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi-
nanceiras, salvo indicação ao contrário. Além disso, a Empresa adotou a Divulgação de
Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º de janeiro de 2023. As altera-
ções exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. Em-
bora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis
em si, elas afetaram as informações sobre políticas contábeis divulgadas na nota 5 em de-
terminados casos (consulte a nota explicativa 5(p) para obter mais informações). a. Base
de consolidação - Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposta
a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entida-
de e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade.
As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras
consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle
deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações
financeiras de controladas e controladas em conjunto, assim como as coligadas, são reco-
nhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Participação de acionistas
não controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não
controladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis
na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não
resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido.
Perda de controle: Quando da perda de controle, o Grupo desreconhece os ativos e
passivos da controlada, qualquer participação de não controladores e outros componen-
tes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou
perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém
qualquer participação na antiga subsidiária, então essa participação é mensurada pelo
seu valor justo na data em que há a perda de controle. Investimentos em entidades
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial. Os investimentos do Grupo
em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas
participações em controladas e coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o
Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle sobre as
políticas financeiras e operacionais. Os investimentos em coligadas são contabilizados por
meio do método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicial-
mente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial,
as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou
prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a
influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Transações eliminadas na
consolidação: Saldos e transações entre empresas do Grupo, e quaisquer receitas ou
despesas não realizadas derivadas de transações entre essas empresas, são eliminados
na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são elimina-
dos contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas
não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não re-
alizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao
valor recuperável. b. Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira: Transa-
ções em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das
entidades do Grupo e suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data
do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data.
Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estran-
geira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor
justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo his-
tórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação.
As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhe-
cidas no resultado. c. Receita operacional - Receitas: O Grupo está envolvido na pres-
tação de serviços de tecnologia da informação e na realização de serviços relacionados e
venda de peças. O Grupo e suas controladas reconhecem a receita com a prestação de
serviços e receita de venda de peças em conformidade com o CPC 47. As receitas de con-
tratos com clientes são reconhecidas à medida em que ocorre a execução dos serviços
prestados aos clientes, representada pela capacidade de determinar o uso dos serviços e
de obter substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes dos serviços
prestados. Para isso, o Grupo utiliza o modelo de 5 passos: (i) identificação dos contratos
com os clientes (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos (iii)
determinação do preço da transação (iv) alocação do preço da transação à obrigação de
desempenho previstas nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação
de desempenho é atendida. São mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebi-
da ou a receber, líquido dos impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos e dos
descontos e reconhecida em conformidade com o regime contábil de competência, quan-
do o valor é mensurado com segurança. A receita é reconhecida apenas na medida em
que for altamente provável que não irá ocorrer uma reversão significativa. As vendas são
realizadas no curto prazo, portanto, não têm caráter de financiamento e não são descon-
tadas ao valor presente. Receitas a faturar: Receitas a faturar são reconhecidas no
exercício no qual os serviços são prestados, entretanto ainda não houve a emissão da
nota fiscal. A emissão do documento fiscal para formalizar o respectivo serviço prestado
ocorre mediante autorização do cliente. Receitas diferidas: Receitas diferidas são reco-
nhecidas no exercício no qual os serviços ainda não foram prestados, mas já houve a
emissão da nota fiscal e/ou o recebimento antecipado. d. Benefícios a empregados -
Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspon-

dente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado
caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montan-
te em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser esti-
mada de maneira confiável. Benefício pós-emprego - Planos de saúde: O Grupo ofere-
ce a seus colaboradores planos de saúde compatíveis com o mercado, em que é o
copatrocinador do plano e seus colaboradores contribuem com uma parcela fixa mensal,
podendo ser estendido aos seus cônjuges e dependentes. Os custos com contribuições
mensais definidas feitas pelo Grupo são reconhecidos mensalmente no resultado, respei-
tando o regime de competência. Os custos, as contribuições e o passivo atuarial relaciona-
dos a esses planos são determinados anualmente, com base em avaliação realizada por
atuários independentes. Os montantes apurados não estão sendo registrados
contabilmente em função da sua imaterialidade. e. Contas a receber de clientes e ati-
vo de contrato: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, inclu-
indo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária do Grupo. A receita de
prestação de serviços correspondente à parcela dos serviços efetivamente prestados,
mensurados e entregues na sua execução, de acordo com as disposições contratuais,
mas cujo faturamento não ocorreu em razão de questões definidas contratualmente, é re-
conhecida em contrapartida do ativo de contrato no balanço patrimonial (nota explicativa
8), líquida dos impostos diretamente relacionados. f. Estoques: Os estoques são
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. g. Imobilizado -
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo históri-
co de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são
diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. Quando partes significativas de um item do
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (compo-
nentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do
imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associa-
dos com os gastos serão auferidos pelo Grupo e suas controladas. Depreciação: A de-
preciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus va-
lores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos
itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Ativos arrendados são de-
preciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a
não ser que seja razoavelmente certo que o Grupo e suas controladoras obterão a propri-
edade do bem ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Equipamentos de computação 2 a 5 anos
Arrendamento de edifícios 5 anos
Equipamentos de comunicação 2 a 4 anos
Instalações 10 anos
Ferramentas e equipamento 10 anos
Móveis e utensílios 7 a 13 anos
Máquinas e equipamentos 4 a 9 anos
Veículos 4 a 9 anos
Benfeitorias 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data
de balanço e ajustados caso seja apropriado.
h. Ativos intangíveis e ágio - Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas
acumuladas por redução ao valor recuperável. Outros ativos intangíveis: Outros ativos
intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis definidas são
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incor-
porados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo
gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resulta-
do conforme incorridos. Amortização: A amortização é calculada para amortizar o custo
de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método
linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é geralmente reconhecida
no resultado. O ágio não é amortizado. A vida útil estimada é a seguinte:
Programas e sistemas de computação 3 anos
Marcas 5 anos
Desenvolvimento de sistemas/software 5 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data
de balanço e ajustados caso seja apropriado. Redução ao valor recuperável
(impairment): Instrumentos financeiros e ativos contratuais - O Grupo reconhece provi-
sões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo
amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • Ativos de contrato. O
Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito espera-
da para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como
perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito
na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco
de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento
financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As
provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instru-
mento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Gru-
po considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qua-
litativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e conside-
rando informações prospectivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de crédi-
to de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 90 dias
de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco
provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito o Grupo, sem
recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • As perdas de
crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam
de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instru-
mento financeiro. • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito
que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do
balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor
do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito es-
perada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a
diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos
de caixa que o Grupo espera receber). Ativos financeiros com problemas de recupera-
ção: Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo
custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de
recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação
inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou
do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, inadimplência ou atraso de mais de 90
dias; • Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas
em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará
por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo
para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para per-
das de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos fi-
nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ati-
vos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no
resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é
baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em
sua totalidade ou em parte. O Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor
da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. O Gru-
po não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimen-
to dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (i) Ativos não
financeiros: Em cada data de divulgação, o Grupo revisa os valores contábeis dos ativos
não financeiros (exceto as propriedades para investimentos e ativos fiscais diferidos) para
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o
valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado
anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em
Unidades Geradoras de caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte
independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações
de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se benefici-
ar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é base-
ado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa
de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Per-
das reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qual-
quer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor
contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por
redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ati-
vos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado,
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconheci-
da. i. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um compo-
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao
valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente - Ativos financeiros: No reco-
nhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortiza-
do; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a
não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do perí-
odo de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objeti-
vo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pa-
gamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é
mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos finan-
ceiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconheci-
mento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para
negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações
subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento
por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo
amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No re-
conhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que
de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negó-
cio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas
incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a dura-
ção de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de
caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e repor-
tado à Administração do Grupo; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de ne-
gócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como
aqueles riscos são gerenciados; • A frequência, o volume e o momento das vendas de
ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas
sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações
que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de ma-
neira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de
juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financei-
ro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor

do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto duran-
te um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de emprésti-
mos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de
lucro. O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de
caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou
o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao
fazer essa avaliação, o Grupo considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor
ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo
taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o
acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na
performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior par-
te, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que
pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso,
com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que re-
presente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pa-
gos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento
for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
a VJR O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é

reconhecido no resultado.
Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
a custo amortizado amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo

amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é
reconhecido no resultado.

Instrumentos de Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A
dívida a VJORA receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos,

ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA.
No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é
reclassificado para o resultado.

Instrumentos Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
patrimoniais a Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a
VJORA menos que o dividendo represente claramente uma recuperação

de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são
reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resulta-
do. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros: O Grupo
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do
ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substanci-
almente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou
na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefíci-
os da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ati-
vos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos
financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação
contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo fi-
nanceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi-
nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no
resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o va-
lor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo te-
nha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. j. Capital social - Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas
como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são
reconhecidos como redução do patrimônio líquido. Ações preferenciais: Ações preferen-
ciais não resgatáveis são classificadas no patrimônio líquido, pois o pagamento de dividen-
dos é discricionário, e elas não geram nenhuma obrigação de entregar caixa ou outro ati-
vo financeiro do Grupo e não requerem liquidação em um número variável de instrumentos
patrimoniais. Dividendos discricionários são reconhecidos como distribuições no patrimônio
líquido na data de sua aprovação pelos acionistas do Grupo. k. Provisões: Uma provisão
é reconhecida no balanço patrimonial quando o Grupo possui uma obrigação legal ou
construtiva como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômi-
co seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base
as melhores estimativas do risco envolvido. l. Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo abrangem basicamente as receitas
de juros sobre aplicações financeiras e descontos obtidos. A receita de juros é reconheci-
da no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abran-
gem despesas com juros e encargos sobre empréstimos, financiamentos, variação cambial
sobre ativos e passivos financeiros, valores que são mensurados no resultado por meio do
método de juros efetivos. m. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de
renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base na alíquota
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240
para imposto de renda, e na alíquota de 9% sobre o lucro tributável para contribuição
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base ne-
gativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de ren-
da e contribuição social compreende os impostos correntes. Imposto corrente: O imposto
corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercício e qualquer
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com
base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do ba-
lanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declara-
ção de dividendos. Os impostos correntes ativo e passivo são compensados somente se
alguns critérios forem atendidos. Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido ten-
do como base o prejuízo fiscal, base negativa da contribuição social entre os valores
contábeis de ativos e passivos e os correspondentes valores usados para fins de tributa-
ção. Exposições fiscais: Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, o
Grupo leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e
se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. O Grupo
acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com rela-
ção a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores,
incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada
em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos
futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levaria o Grupo a mudar o
seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a
despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fis-
cais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autorida-
de tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda
e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças
temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tri-
butação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados, limitando-se a utilização a
30% dos lucros tributáveis futuros anuais. n. Determinação do valor justo: Diversas po-
líticas e divulgações contábeis requerem a determinação do valor justo tanto para ativos e
passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados
para propósitos de mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável, as informações adicio-
nais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas no-
tas explicativas específicas àquele ativo ou passivo. o. Arrendamentos - O Grupo como
arrendatário: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o di-
reito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de
contraprestação. Arrendatário: O Grupo aplica uma única abordagem de reconhecimen-
to e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto pra-
zo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo reconhece os passivos de arrenda-
mento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que repre-
sentam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: O Grupo reco-
nhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e per-
das por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso é idêntico ao valor dos
passivos de arrendamentos reconhecidos. Contemplam no cálculo custos diretos iniciais in-
corridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os even-
tuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados
linearmente, pelo período do prazo do arrendamento. Passivos de arrendamento: Na
data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrendamento
mensurados pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem reali-
zados durante o prazo do contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamen-
tos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao
calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a taxa
implícita encontrada na taxa de capitação da dívida na data de início. Após a data de
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros
e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil
dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação: mudança no
prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do arrendamento ou alteração na
avaliação da opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e
de ativos de baixo valor: Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arren-
damentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao
longo do prazo do arrendamento. p. Mudanças das principais políticas contábeis: As
normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até a data da
emissão destas demonstrações financeiras, as quais a Empresa não espera impactos signi-
ficativos na aplicação destas alterações ou não se aplicam, estão abaixo apresentadas: •
Alterações no CPC 26 (R1) - Classificação do passivo como circulante ou não circulante/
Passivo não circulante com Covenants; • Alterações no CPC 03 e CPC 40 - Acordos de
financiamento de fornecedores; • Alterações no CPC 06 - Passivo de arrendamento em
uma transação de “Sale and Leaseback”. Não existem outras normas, alterações e inter-
pretações de normas emitidas pelo IASB e CPC ainda não adotadas que possam, na opi-
nião da Administração, ter impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas divulgadas pela Empresa. Informação de políticas contábeis materiais: A
Empresa também adotou a divulgação de políticas contábeis (alterações ao CPC 26) a
partir de 1º de janeiro de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma
mudança nas políticas contábeis em si, elas afetaram as informações das políticas
contábeis divulgadas nas demonstrações financeiras. As alterações exigem a divulgação
de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As alterações também forne-
cem orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas contábeis,
ajudando as entidades a fornecer informações úteis sobre políticas contábeis específicas
da entidade que os usuários precisam para entender outras informações nas demonstra-
ções financeiras. A administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações
divulgadas na nota explicativa nº5 políticas contábeis materiais (2023: Principais políticas
contábeis) em determinados casos, de acordo com as alterações.

6 Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2023 2022  2023 2022

Caixa e bancos - conta movimento 2.018 1.211 19.848 15.592
 Aplicações financeiras (CDB) (a) - - 28.004 30.939
 Total 2.018 1.211 47.852 46.531
Os saldos de caixa e banco conta movimento compreendem basicamente numerários em
espécie e depósitos bancários disponíveis. (a) Aplicações financeiras estão mensuradas
ao valor de custo amortizado e possuem liquidez diária. Os títulos emitidos pelos bancos
em 31 de dezembro de 2023 possuem taxas atreladas entre 92% a 100% do CDI - Cer-
tificado de Depósito Interbancário (85% a 100% no exercício findo em 31 de dezembro
de 2022).
7 Aplicações financeiras Consolidado

2023 2022
 Aplicações financeiras  3.164 -
 Total 3.164 -
Refere-se as aplicações na modalidade Time Deposit, com vencimento superior a 90 dias,
que é um depósito bancário remunerado com um período específico de vencimento, em
31 de dezembro de 2024 possuem taxas atreladas entre 92% a 100% do CDI - Certifi-
cado de Depósito Interbancário.
8 Contas a receber de clientes Consolidado

2023 2022
Clientes nacionais 28.565  32.686
Ativo de contrato (a) 46.845  42.756
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas -  (383)
Total 75.410  75.059
(a) O Grupo Spread aumentou os saldos de serviços a faturar, que se referem à projetos
entregues em clientes como Claro/Net/Petrobras e outros, sendo faturados no decorrer
do 1º trimestre de 2024, uma vez faturado nosso prazo de recebimento é em média 45
dias. A seguir, detalhamos os valores a receber por vencimento:

Consolidado
2023  2022

Duplicatas a vencer 27.433  30.565
Duplicatas vencidas:
De 1 a 30 dias 1.069  1.345
De 31 a 60 dias 1  127
De 61 a 90 dias -  35
Acima de 90 dias 62  614
Total 28.565  32.686
A movimentação do saldo da provisão para redução ao valor recuperável está demonstra-
da a seguir de acordo com a política de crédito do Grupo, nota explicativa 5(i):

Consolidado
2023  2022

Saldo no início do exercício (383)  (133)
Reversão Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa, líquida 383 -
Constituição Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa, líquida -  (250)
Saldo no final do exercício -  (383)
9 Impostos e contribuições a recuperar Consolidado

2023 2022
INSS a recuperar (a) 71 1.465
IR retido (b) 15.725 8.547
CSLL retido (b) 3.652 3.363
PIS/COFINS/CSLL retidos (b) 2.888 3.230
ICMS 27 -
Total 22.363 16.605
a. INSS a recuperar: São créditos relativos às contribuições incidentes sobre a folha de
salários passíveis de restituição, compensação e recuperação na esfera administrativa. O
Grupo analisou e identificou, em conjunto com seus assessores legais internos e externos,
a possibilidade de aproveitamento de crédito previdenciário relativo as contribuições desti-
nadas a terceiros, conforme seguintes fundamentos: De acordo com a Lei 6.950/81 a
base de cálculo das contribuições destinadas a terceiros, deve ser limitada de 20 vezes o
salário-mínimo vigente, vejamos: “Art. 4º O limite máximo do salário-de-contribuição, pre-
visto no art. 5º da Lei nº 6.332, de 18 de maio de 1976, é fixado em valor corresponden-
te a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.” Parágrafo único – O limite
a que se refere o presente artigo aplica-se às contribuições parafiscais arrecadadas por
conta de terceiros.” b. Impostos retidos a recuperar: IR retido: Os valores registrados
na conta referem-se aos impostos de renda retido na fonte sobre as aplicações financei-
ras e sobre os serviços prestados pelo Grupo Spread para pessoas jurídicas. As transfe-
rências de valores da conta de IRRF a Compensar para IRPJ a Recuperar, ocorrerá no
mês de julho/2024, consoante comprovantes de retenção referentes a valores pleiteados
na Escrituração Contábil Fiscal – ECF. CSLL retido: Na conta são registrados os valores
apurados nos comprovantes de rendimentos, decorrentes de retenções na fonte que fo-
ram superiores a contribuição social devida no exercício. São realizados ajustes na conta
conforme os saldos dos Pedidos Eletrônicos de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso
e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), bem como transferências de valores da
conta de CSLL retido para a conta de CSLL a Recuperar, consoante aos comprovantes
de retenção relativos a valores pleiteados na ECF. As baixas são realizadas pela utilização
de créditos de CSLL de acordo com as PER/DCOMP, após homologação da Secretaria da
Receita Federal do Brasil. PIS/COFINS/CSLL retidos: Nas contas são registrados os valo-
res a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Pro-
grama de Integração Social (PIS) a compensar, respectivamente, referentes a créditos de-
correntes de aquisições de materiais e serviços caracterizados como insumos pela legisla-
ção tributária (Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003). As baixas são realizadas pela utiliza-
ção dos créditos apurados. A expectativa do Grupo é que o saldo seja inteiramente com-
pensado nos próximos 12 meses.
10 Despesas pagas antecipadamente Consolidado

2023 2022
Adiantamento de custos operacionais (a) 3.962 -
Aquisição de benefícios para colaboradores (b) 1.929 311
Total 5.891 311
(a) Adiantamentos referentes custos ligados aos contratos Petrobrás e Telefônica que
estão em fase de implantação, como, mão de obra direta, materiais diretos e outros. O
ativo reconhecido, é amortizado em base sistemática com a transferência ao cliente dos
serviços aos quais o ativo se refere, reconhecendo as receitas dos contratos com os cli-
entes e as obrigações de desempenho. (b) Aquisições de benefícios para colaborado-
res como assistência médica, VR/VA e VT, adquiridos no mês anterior a distribuição aos
colaboradores. Na aquisição dos benefícios os mesmos são ativados, e no mês
subsequente são lançados no resultado para refletir o efeito econômico.
11 Outros créditos Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Adiantamento de dividendos (nota 12) 2.909 1.277 - 6.493
Retenção contratual (a) - - 4.853 8.010
Mutuo a receber (c) - - 8.958 -
Precatórios - - 726 -
Mode IT a receber - - - 875
Aporte de capital a receber (b) 5.000 - 5.000 -
Outros 1 - 864 802
Total 7.910 1.277 20.400 16.183
Circulante - - 7.543 9.123
Não circulante 7.910 1.277 12.857 7.060
(a) As retenções são feitas pelos clientes como garantia do cumprimento do serviço presta-
do no contrato, é calculada e descontada por medição, sendo o percentual definido em
cada contrato. (b) Referente aporte de capital pelos acionistas com cessão de direitos a
receber, no valor de R$ 5.000, com previsão de recebebimento em setembro de 2024..
(c) Referente a valores de mutuo para o acionistas, com vencimento em 31 de dezembro
de 2024.
12 Transações com partes relacionadas: Transações comerciais entre partes relacio-
nadas e com acionistas registradas no balanço da controladora como mútuo a receber e a
pagar são:
Controladora 2023 2022

Outras Outras
contas a Mútuo a Mútuo a contas a Mútuo a Mútuo a
receber  receber  pagar  receber receber pagar

Genova Trading S.A (a) - 7 - - 7 -
Spread Sistemas e Automação

Ltda. (a) - 1.036 - - - 3.618
Spread Teleinformática Ltda. (a) - - 35.317 - - 30.466
Adiantamento de dividendos

(nota 11) 2.909 - - 1.277 - -
 Total 2.909 1.043 35.317 1.277 7 34.084
(a) Os saldos entre as empresas ligadas possuem vencimento em 26 de outubro de 2026
conforme contrato.
A movimentação dos mútuos a pagar e a receber estão demonstradas como segue:
Controladora Saldo em Saldo em

31/12/22 Pagamentos Captados  31/12/23
 Spread Sistemas e Automação Ltda. 3.618 (3.618) - -
 Spread Teleinformática Ltda. 30.466 (22.887) 27.738 35.317
 Total 34.084 (26.505) 27.738 35.317
Controladora Saldo em Saldo em

31/12/21 Pagamentos Captados  31/12/22
 Spread Sistemas e Automação Ltda. 25.949 (26.590) 4.259 3.618
 Spread Teleinformática Ltda. 16.117 (6.228) 20.577 30.466
 Total 42.066 (32.818) 24.836 34.084
Consolidado 2023 2022

Mutuo a Outras Outras
receber  contas a Mutuo a contas a

receber  receber   receber
Adiantamento de dividendos (nota 11) -  -  - 6.496
Mutuo a receber - Acionista (nota 11)  8.958  -  -  -
 Total 8.958  -  - 6.496
13 Investimentos - Posição dos investimentos Controladora
Controladas 2023 2022
Spread Teleinformática Ltda. 16.075 19.716
Genova Trading Ltda. 179 179
Spread Sistemas e Automação Ltda. 37.406 35.206

53.660 55.101
• Investimento de acordo com as participações divulgadas na nota 1.1.

Movimentação dos investimentos Saldo final Equivalência Saldo final Equivalência Saldo final
Participação 01.01.2022 patrimonial Dividendos 31.12.2022 patrimonial Dividendos 31.12.2023

Spread Teleinformática Ltda. 99,96% 19.369 3.739 (3.392) 19.716 1.181 (4.822) 16.075
Genova Trading Ltda. 99,99% 171 8 - 179 - - 179
Spread Sistemas e Automação Ltda. 62,00% 31.932 3.274 - 35.206 2.200 - 37.406
Total 51.472 7.021 (3.392) 55.101 3.381 (4.822) 53.660

Saldo final Equivalência Saldo final Equivalência Saldo final
Participação 31.12.2020  patrimonial 01.01.2021  patrimonial Dividendos  31.12.2021

Spread Teleinformática Ltda. 99,96% 15.534 5.926 15.534 5.926 (2.091) 19.369
Genova Trading Ltda. 99,99% 165 6 165 6 - 171
Spread Sistemas e Automação Ltda. 62,00% 30.915 1.017 30.915 1.017 - 31.932
Total 46.614 6.949 46.614 6.949 (2.091) 51.472

Saldos das investidas em 31/12/2023
Patrimônio Receita

Ativo Passivo líquido  líquida Lucro
Spread Teleinformática Ltda. 182.165 166.475 15.690 123.380 1.181
Genova Trading Ltda. 229 49 180 - -
Spread Sistemas e Automação

Ltda. 190.841 130.509 60.332 148.918 3.548

Saldos das investidas em 31/12/2022
Patrimônio Receita

Ativo Passivo líquido líquida Lucro
Spread Teleinformática Ltda. 176.576 155.851 19.725 142.356 3.741
Genova Trading Ltda. 229 49 180 - 8
Spread Sistemas e Automação

Ltda. 168.951 112.167 56.784 150.602 5.281

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C476-10D3-63A1-0C5C.
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Aos acionistas e administradores da Spread Participações S.A. - São Paulo   SP.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Spread Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políti-
cas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pe-
los possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião
com ressalvas”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e
consolidada, da Spread Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempe-
nho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalvas: 1) Conforme nota
explicativa nº 1.1 às demonstrações financeiras, o balanço patrimonial consolidado em
31 de dezembro de 2023 apresenta na rubrica Valores a receber de venda de investi-
mentos o montante de R$ 20.000 mil. De acordo com o CPC 48 – Instrumentos Finan-
ceiros, em cada data do balanço, a entidade deve mensurar a provisão para perdas
esperadas de ativos financeiros. Entretanto, até a data de conclusão dos nossos traba-
lhos, a administração da Companhia não nos apresentou a referida avaliação. Se a
Companhia tivesse mensurado a provisão para perdas esperadas, certos elementos
das demonstrações financeiras poderiam ter sido afetados. No entanto, foi impraticável
para nós quantificar os efeitos dos ajustes. A Companhia mensurou a rubrica Valores a
receber de venda de investimentos pelo valor nominal da transação e não pelo seu va-
lor presente, o que representa um desvio em relação às práticas contábeis adotadas no
Brasil, uma vez que de acordo com o CPC 12 – Ajuste a Valor Presente este montante
deveria ter sido mensurado pelo seu valor presente quando do seu reconhecimento ini-
cial. Se tal mensuração tivesse sido efetuada pela Companhia, certos elementos das
demonstrações financeiras poderiam ter sido afetados de forma relevante. No entanto,
foi impraticável para nós quantificar os efeitos dos ajustes. 2) Conforme nota explicativa
nº 11 às demonstrações financeiras, o balanço patrimonial individual e consolidado em
31 de dezembro de 2023 apresenta na rubrica de Outras contas a receber o montante
de R$ 5.000 mil referente a um aumento de capital com instrumentos patrimoniais no
referido exercício. De acordo com o CPC 48 – Instrumentos Financeiros, um ativo finan-
ceiro deve ser reconhecido ao valor justo líquido dos custos diretamente atribuíveis en-

tretanto, a administração da Companhia mensurou tais ativos ao custo, o que represen-
ta um desvio em  relação às práticas contábeis adotadas no Brasil. Adicionalmente, de
acordo com o CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Financeiras, instrumentos
patrimoniais de outras entidades devem ser apresentados na rubrica de investimentos.
A administração da Companhia acredita não ser possível mensurar confiavelmente o va-
lor justo dos instrumentos em 31 de dezembro de 2023, porque os preços cotados em
mercados ativos não estão disponíveis. Se a mensuração do valor justo tivesse sido obti-
da por outro meios, certos elementos das demonstrações financeiras poderiam ter sido
afetados de forma relevante. No entanto, foi impraticável para nós quantificar os efeitos
dos ajustes. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela au-
ditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independen-
tes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que,
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, por-
tanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto
descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, determinamos que os assuntos
descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso
relatório. Reconhecimento de receita: Veja a Nota 5.C e 26 das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas - Principais assuntos de auditoria: Conforme
mencionado na nota explicativa 5.C, a Companhia reconhece suas receitas pelo regime
de competência em momento específico do tempo na medida que os serviços são pres-
tados e o controle dos bens é transferido para o cliente, por um valor que reflita a
contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca destes bens ou servi-
ços. Devido à relevância dos montantes envolvidos e às características inerentes ao pro-
cesso de reconhecimento de receita, consideramos esse tema como um assunto signifi-
cativo em nossos trabalhos de auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto:
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a avaliação do entendi-

mento dos processos de receitas a faturar da Companhia para mensuração e reconhe-
cimento de receita; (ii) Realizamos testes documentais, em base amostral, sobre a exis-
tência e precisão da receita sobre serviços prestados e a faturar, além de testes docu-
mentais, em base amostral, avaliando o momento do reconhecimento da receita de ser-
viços prestados e a faturar; e (iii) avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia
nas demonstrações financeiras. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria
efetuados, que está consistente com a avaliação da administração, consideramos acei-
táveis as políticas de reconhecimento de receita da Companhia para suportar os julga-
mentos, estimativas e informações incluídas, no contexto das demonstrações financeiras
tomadas como um todo. Responsabilidades da administração pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controla-
das ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional
ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-

mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropri-
ada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. – Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. – Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria. Comunicamo nos com os responsáveis pela administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de junho de 2024
KPMG Auditores Independentes Ltda - CRC 2SP 023228/O 4

Arlene Zaccharias Bidoia Kurayama - Contadora CRC 1SP244099/O 5

14 Imobilizado Consolidado Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Custo do Depreciação Custo do Depreciação
imobilizado acumulada Líquido imobilizado  acumulada Líquido

Equipamentos de
computação  23.433  (16.238) 7.195  21.366 (14.310) 7.056

Arrendamento de
edifícios  5.760  (3.181) 2.579 5.760 (2.386) 3.374

Equipamentos de
comunicação  526  (243) 283  298 (216) 82

Instalações  487  (487) -  487 (486) 1
Ferramentas e

equipamento  1.591  (1.057) 534  1.298 (1.000) 298
Móveis e utensílios  2.244  (1.888) 356  2.244 (1.805) 439
Máquinas e

equipamentos  700  (82) 618  257 (54) 203
Veículos  1.146  (1.127) 18  1.146 (1.103) 43
Benfeitorias  389  (205) 184  389 (190) 199
Total 36.276 (24.508) 11.768  33.245 (21.550) 11.695
Movimentação dos ativos imobilizados

Saldo Saldo
líquido em Depreciação líquido em

01/01/2023 Adição Baixas do exercício  31/12/2023
Equipamentos de computação 7.056 2.069 - (1.931) 7.194
Direito de uso de imóveis 3.374 - -  (796) 2.578
Equipamentos de comunicação 82 228 -  (27) 283
Instalações 1 - -  (1) 0
Ferramentas e equipamentos 298 293 -  (57) 534
Móveis e utensílios 439 - -  (82) 357
Máquinas e equipamentos 203 443 -  (28) 618
Veículos 43 - -  (24) 19
Benfeitorias 199 - -  (15) 184
Total 11.695 3.033 - (2.960) 11.768

Saldo Saldo
líquido em Depreciação  líquido em

01/01/2022 Adição Baixas do exercício 31/12/2022
Equipamentos de computação 5.863 3.036 - (1.843) 7.056
Direito de uso de imóveis 3.312 1.066 (209) (795) 3.374
Equipamentos de comunicação 105 - - (23) 82
Instalações 2 - - (1) 1
Ferramentas e equipamentos 356 - - (58) 298
Móveis e utensílios 536 - - (97) 439
Máquinas e equipamentos 190 39 - (26) 203
Veículos 111 - - (68) 43
Benfeitorias 209 - - (10) 199
Total 10.684 4.141 (209) (2.921) 11.695
15 Intangível Consolidado

2023  2022
Ágio (a) 20.030 20.030
Programas e sistemas de computação 5.614 13
Marcas 12 41
Desenvolvimento de sistemas/software 1.493 1.853
Total 27.149 21.937
A movimentação dos intangíveis é demonstrada como segue:

Saldo Saldo
líquido em Amortização líquido em

01/01/2023  Adição Baixas do exercício 31/12/2023
Ágio (a) 20.030 - - - 20.030
Programas e sistemas de computação 13 5.605 - (4) 5.614
Marcas 41 - - (29) 12
Desenvolvimento de sistemas/

software 1.853 429 - (789) 1.493
 Total 21.937 6.034  -  (822) 27.149

Saldo Saldo
líquido em Amortização líquido em

01/01/2022 Adição Baixas  do exercício  31/12/2022
Ágio (a) 19.323 707 - - 20.030
Programas e sistemas de computação 271 - - (258) 13
Marcas 41 - - - 41
Desenvolvimento de sistemas/

software 2.820 110 - (1.077) 1.853
 Total 22.455 817 - (1.335) 21.937
(a) O ágio refere-se à expectativa de rentabilidade futura quando da combinação de ne-
gócios, sem vida útil definida, sendo efetuado anualmente teste de redução do ativo ao
seu valor recuperável (impairment). Veja, detalhe da composição abaixo: • R$ 2.177 com
fundamento na expectativa de rentabilidade futura referente à aquisição em 20 de janeiro
de 2006 da participação societária da Spread Tecnologia de Sistemas de Informação
Ltda. pela controlada Nadiri Participações Ltda. que em 2018 foi incorporada pela Spread
Teleinformática. • R$ 3.710 com fundamento na expectativa de rentabilidade futura decor-
rente da aquisição em 25 de julho de 2008 da Sistemas e Automação Ltda pela
controladora. • R$ 14.143 referente à aquisição em 1 de setembro de 2017 da empresa
Finity Consultoria Ltda., incorporada pela Spread Sistemas e Automação Ltda em 20 de
julho de 2020. Em 08 de março de 2022 foi contabilizado o valor de R$ 707 conforme
cláusula contratual adotada de performance, e o valor será liquidado em 19 de outubro
de 2023. O Grupo efetua anualmente uma análise sobre a recuperabilidade do ágio con-
forme estabelecido pelo CPC 01 - Redução ao valor recuperável e para os demais ativos
intangíveis quando existem fatores que indicam possíveis perdas (por exemplo: margem e
EBITDA negativos). O teste de impairment é efetuado pelo método do fluxo de caixa futu-
ro descontado a valor presente. Esse teste é efetuado para cada UGC, a qual tem o va-
lor recuperável determinado com base no cálculo do valor em uso, utilizando as projeções
dos fluxos de caixa livre com base em orçamento financeiro de cinco anos e taxa de des-
conto nominal de 16,4% ao ano. As projeções dos fluxos de caixa para o período de
cinco anos, tais como crescimento de vendas, custos, despesas, investimentos fixos e in-
vestimentos em capital de giro, estão baseadas no orçamento anual aprovado pela Admi-
nistração. As principais premissas utilizadas na projeção de fluxo de caixa livre são: • Recei-
tas: projetadas de 2024 a 2028 em linha com histórico de crescimento da UGC, bem como
o cenário macroeconômico estimado para os próximos anos. • Custos e despesas
operacionais: projetados com base no desempenho histórico e no crescimento estimado
das receitas. • Investimentos fixos: as projeções de investimentos fixos visam à reposição
da depreciação da base de ativos fixos operacionais. • Investimentos em capital de giro:
projetados com base no desempenho histórico, bem como no crescimento das receitas. Os
fluxos de caixa posteriores ao período de cinco anos foram extrapolados a uma taxa de
crescimento anual constante de 3,5%, que corresponde à taxa prevista de inflação. Para
o exercício de 2023, não houve a necessidade de provisão para redução ao valor recu-
perável do ativo intangível - Ágio.
16 Fornecedores Controladora Consolidado
 2023  2022  2023  2022
 Fornecedores de serviços 33  108  11.213  8.596
Total 33  108  11.213  8.596
Circulante 33  108 9.553  7.660
Não circulante -  - 1.660  936
17 Empréstimos e financiamentos: Detalhamento do passivo circulante e não
circulante:

Controladora Consolidado
Taxa média
anual de juros Ano de

Modalidade comissões - % vencimento 2023  2022 2023 2022
Capital de Giro CDI + 2,67% a CDI +

11,08% a.a 2024 a 2027  3.631  -  60.301  42.882
Capital de Giro Taxa fixa 10,88% a

27,87% a.a 2024 a 2027  4.060 10.431  57.001  72.331
SWAP CDI–Taxa fixa

8,21% a.a. 2024 a 2025 8.353 - 8.353 -
Debêntures CDI + 5,75% a.a 2024 a 2026 - - 22.978 -
Leasing CDI 2024 a 2026  -  -  1.194  2.994

16.044 10.431 149.827 118.207
Passivo circulante  8.129  3.907  106.690  61.448
Passivo não circulante  7.915 6.524  43.137  56.759

Os empréstimos e financiamento são garantidos por avais dos acionistas controladores da
Spread Participações S.A. Debêntures: Em 25 de julho de 2023, o Grupo Spread captou
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, as quais foram
objeto de oferta pública de distribuição no valor total de R$ 24.743. A debênture é com-
posta pelo montante R$ 24.743 ao custo de CDI + 5,75% a.a. e prazo total de três
anos, com vencimento a partir de 26 de fevereiro de 2024. A companhia não atendeu ao
estabelecido nas cláusulas restritivas de contrato de financiamento/escritura de debêntu-
res em relação às métricas não financeiras, referente ao descumprimento do prazo de pu-
blicação das demonstrações financeiras, desse modo, o montante total da dívida foi
reclassificado para o circulante. Os montantes dos empréstimos e financiamentos têm a se-
guinte composição por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

2023 - 3.907 - 61.448
2024 8.129 3.467 106.690 38.979
2025 6.378 3.057 21.255 16.137
2026 1.537 - 20.128 1.445
2027 - - 1.754 198

16.044 10.431 149.827 118.207

A tabela a seguir demonstra as movimentações no período corrente:
Transação Controladora Consolidado
Em 01 de Janeiro de 2023 10.431 118.207
Captações 7.834 104.377
Juros apropriados 2.741 23.148
Amortização principal  (2.280) (74.134)
Amortização de juros  (2.682) (21.771)
Em 31 de dezembro de 2023 16.044 149.827
Transação Controladora Consolidado
Em 01 de Janeiro de 2022 1.183 84.223
Captações 10.400 101.590
Juros apropriados 652 14.860
Amortização principal  (1.180)  (68.647)
Amortização de juros  (652)  (13.819)
Em 31 de dezembro de 2022 10.431 118.207
18 Obrigações trabalhistas Consolidado
 2023  2022
 Provisão de férias e encargos sociais 15.021  15.366
INSS e FGTS 5.170  4.293
Salários a pagar 1.772  1.732
IRRF a pagar 4.174  2.852
 Total 26.137  24.243
19 Obrigações tributárias Consolidado

 2023  2022
Impostos retidos de terceiros  43  70
PIS e COFINS a recolher  2.731  2.779
ISS a recolher   1.738  1.876
CPRB a recolher 1.981 1.924
Outros impostos a recolher  7  8
Total  6.500  6.657
20 Impostos parcelados: No quadro a seguir, estão demonstrados os impostos parcela-
dos por natureza:

Consolidado
2023  2022

Parcelamento - IR e CS (a) 1.097  1.320
Obrigações fiscais – IRPJ 2.495  3.003
Parcelamento IRRF 10.248 12.332
Parcelamento PERT (b) 4.052  4.876
Parcelamento INSS (c) 15.214  18.308
Parcelamento ISS (d) 7.848  8.428
Parcelamento Lei nº 11.941/2009  - 250
Outros 632  760

41.585  49.277
Circulante 12.098  12.136
Não circulante 29.487  37.141
(a) Trata-se de ação anulatória de débito fiscal oriundo de auto de infração lavrado por
arbitramento pela RFB em razão de diferenças de recolhimento de IRPJ e CSLL dos anos
de 2000 a 2004. Paralelamente a ação anulatória, foi proposta pela Procuradoria a Exe-
cução Fiscal para cobrança da dívida, a qual se encontrava com a exigibilidade suspensa
pela garantia do Juízo na ação anulatória, por meio de carta de fiança. A ação anulatória
foi julgada improcedente em 1ª Instância e remetida à 2ª Instância para processamento e
julgamento de nosso recurso de apelação, ocasião em que fora aberto o Refis. Diante da
improcedência em 1ª Instância, dos custos de manutenção da carta de fiança e da redu-
ção de multa e juros possibilitada pelo Refis, o Grupo optou pelo parcelamento do débito,
em 30 de outubro de 2009. (b) O Grupo aderiu ao Programa de Parcelamento (PERT) em
14 novembro de 2017, no qual incluiu os impostos de Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL), Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Programa de Integração Social
(PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). Entre as op-
ções oferecidas para o parcelamento, as controladas aderiram à opção de pagamento à
vista e em espécie de 20% do valor da dívida consolidada, sem redução, em cinco parce-
las mensais e sucessivas, vencíveis de agosto a dezembro de 2017, e o restante parcela-
do em 133 parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com re-
dução de 80% dos juros de mora e de 50% das multas de mora, de ofício ou isoladas.
As parcelas serão atualizadas mensalmente pela Selic, acrescidas de 1%. (c) O Grupo
aderiu ao programa de parcelamento ordinário durante o ano de 2018 a 2022, no qual
incluiu os impostos de Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), sendo pagos em 60 par-
celas, as quais serão atualizadas mensalmente pela Selic, acrescidas de 1%. (d) O Grupo
aderiu ao programa do ISS, cuja dívida foi parcelada em 60 meses e os valores originais
foram acrescidos multas e juros por atraso, conforme determina a legislação em vigor. A
dívida é decorrente de valores não quitados durante o exercício de 2018 a 2022.
21 Passivo de arrendamento: A composição dos saldos de arrendamentos é como
segue:

Consolidado
Valor Data de Forma de

Contrato Contratual início Taxa Data final pagamento 2023 2022
Arrendamento 29/01/ 17,85% principal e
de imóveis 794 2019  a.a. 31/12/2026 juros mensais 2.579 3.375
Circulante 1.125 1.125
Não circulante 1.454 2.250
A movimentação do arrendamento é como segue:
Transação Saldo
Em 31 de dezembro de 2022 3.375
Adições -
Pagamento de principal (671)
Pagamento de juros (125)
Em 31 de dezembro de 2023 2.579
Transação Saldo
Em 31 de dezembro de 2021 3.312
Adições 1.066
Pagamento de principal (960)
Pagamento de juros (65)
Em 31 de dezembro de 2022 3.375
22 Receitas diferidas Consolidado
Clientes 2023 2022
Claro S.A - 2.452
Total - 2.452
O Grupo toma todos os cuidados em relação aos serviços já faturados e não executados
ainda, eles são segregados em conta contábil específica dentro do Passivo, evitando as-
sim a duplicidade de apropriação no Resultado. Esses valores são reconhecidos ao longo
do tempo à medida que os serviços são executados.
23 Outras contas a pagar  Consolidado
Provisões de contas a pagar 2023 2022
Provisões de serviços de terceiros (a) 2.887 3.704
Total 2.887 3.704
(a) Parcela dos serviços efetivamente tomados, mensurados e entregues na sua execução
dos projetos, de acordo com as disposições contratuais, mas cuja emissão das notas fiscais
não ocorreram em razão de questões definidas contratualmente.
24 Provisão para contingências - a. Contingências: O Grupo e suas controladas, no
curso normal de suas atividades, estão sujeitos a processos judiciais de naturezas tributá-
ria, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e,
quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas na
mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina
a necessidade ou não da constituição de provisão para contingências.
A tabela a seguir demonstra as movimentações no período corrente:

Trabalhistas
Saldo em 01 de janeiro de 2023 2.598
Adição de provisão -
Pagamentos realizados durante o período (257)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.341

Trabalhistas
Saldo em 01 de janeiro de 2022 2.070
Adição de provisão 1.890
Pagamentos realizados durante o período (1.362)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.598
Contingências passivas não provisionadas avaliadas como perdas possíveis: O
Grupo figura em processos trabalhistas classificados como perdas possíveis, e estão relaci-
onados, principalmente, a questões de ações propostas por empregados de empresas
contratadas para prestação de serviços. O Grupo figura também em processos administra-
tivos e judiciais de natureza tributária e previdenciária, nos quais são discutidas matérias
relativas a diversos tributos, tais como Contribuição para Financiamento da Seguridade So-
cial (“COFINS”), Contribuição Previdenciária, Imposto Sobre Serviço (“ISS”), cujos valores
são provisionados quando a probabilidade de perda é considerada provável pela asses-
soria jurídica externa e pela Administração. O risco de perda é considerado possível no
montante de R$ 23.216 em 31 de dezembro em 2023 (R$ 23.681 em 2022), de acordo
com os advogados externos responsáveis e conforme a avaliação da Administração, para
as quais não foi constituída provisão:

Consolidado
Descrição  2023 2022
Trabalhista (a) 14.013 14.994
Tributários 9.203 8.687
Total 23.216 23.681
(a) No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o Grupo possui 176 (cento e setenta
e seis), (105 (cento e cinco) em 31 de dezembro de 2022) processos trabalhistas. Em ge-
ral, os processos trabalhistas classificados como perda possível estão relacionados, princi-
palmente, a questões frequentemente contestadas por empregados, como certas verbas
salariais e/ou rescisórias, além de ações propostas por empregados de empresas contrata-
das para prestação de serviços para a Companhia.

b. Depósito judicial Consolidado
Descrição 2023 2022
Tributário  3.748 3.741
Trabalhista  3.621 3.629
Recursal  1.316 1.452
Total  8.685 8.822
25 Patrimônio líquido - a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 foi realizada
Assembleia Geral Extraordinária que aprovou o aumento do capital social para R$ 11.512,
com consequente emissão de novas ações ordinárias e preferenciais nominativas, sem va-
lor nominal, sendo representado da seguinte forma:

Ações ordinárias Ações preferenciais Total
 Cassius Ricardo Fogagnolo Buda 2.869.435 300.000 3.169.435
Nadyr Buda 1 - 1

2.869.436 300.000 3.169.436
As ações preferenciais nominativas sem valor nominal Classe A não conferirão aos seus
titulares o direito a voto, porém conferirão a eles o direito ao recebimento de dividendos
trimestrais fixos, prioritários e cumulativos correspondentes a R$ 1,00 (um real) por ação,
valor esse que será atualizado anualmente, a partir de 1º de setembro de 2006, pela vari-
ação positiva do Índice Geral de Preço - Mercado (IGP-M), divulgado pela Fundação Getú-
lio Vargas, ou, em caso de extinção, por qualquer outro índice que vier a substituí-lo. b.
Reservas de capital: Os saldos das reservas de capital em 31 de dezembro de 2023 e
2022 representam parcelas das integralizações de aumento de capital ocorridas em 2005
e 2006 em ações sem valor nominal. c. Reservas de lucros - Reserva de retenção de
lucros: Com base no parágrafo 3º, inciso II do art. 202 da Lei n° 6.404/76, a parcela do
lucro líquido do exercício remanescente após a absorção dos prejuízos acumulados e dis-
tribuição do dividendo fixo conferido às ações ordinárias nominativas classe A foi destinada
à Reserva de Retenção do Lucro Líquido, não se distribuindo a totalidade do dividendo
mínimo obrigatório. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apura-
do em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de
20% do capital social. d. Dividendos: Com base no Estatuto Social da Companhia, aos
titulares de ações de qualquer espécie será atribuído, em cada exercício, um dividendo
mínimo de 25% do lucro líquido ajustado, calculado nos termos da lei societária. A Com-
panhia, distribuiu dividendos superiores aos dividendos mínimos obrigatórios, conforme
previsto em seu Estatuto Social, os quais para o exercício findo em 31 de dezembro de
2023 foram lançados contra reserva de lucros à distribuição de dividendos, no montante
de R$ 4.822 mil.
26 Receita líquida dos serviços e vendas Consolidado
Descrição  2023 2022
Prestação de serviços 305.406 327.722
Revenda de mercadorias 952  339
Receita com locação  -  19

306.358  328.080
Impostos sobre vendas (33.773)  (34.985)
Devoluções e abatimentos (287)  (137)
Total 272.298  292.958
27 Despesas por natureza Controladora Consolidado
Descrição 2023  2022 2023 2022
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados - - (214.018) (218.615)
Despesas de vendas - -  (6.499) (10.881)
Despesas gerais e administrativas (432) (423)  (28.747) (35.538)
Total (432) (423) (249.264) (265.034)

Controladora Consolidado
Descrição 2023  2022 2023  2022
Salários e encargos sociais  (38)  (19)  (218.988)  (225.241)
Prestação de serviços de pessoa jurídica  (328)  (382)  (9.102)  (15.063)
Despesas/Provisão p/ contingências  (8)  (8)  (2.738)   (6.027)
Depreciação e amortização  (38)  -  (3.782)  (4.256)
Infraestrutura  -  -  (3.038)   (2.567)
Licença de software  (1)  -  (4.181)   (4.430)
Veículos  -  -  (910)   (983)
Viagens e estadia  -  -  (1.083)  (927)
Aluguéis  -   -  (207)   (45)
Produto importado  -  -  (298)  (150)
Manutenção de instalações  -  -  (8)   (15)
Eventos  -  -  (35)   (3)
Outros  (19)  (14)  (4.894)  (5.327)
Total (432) (423) (249.264)  (265.034)
28 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Recuperação de despesas-impostos (a)  -  -  5.100  476
Projetos de inovação/softwares (b) - - 5.605 -
Honorários ref. compensação tributária  -  -  (133)  (778)
Recuperação de depósito judicial  -  -  -  3.012
Multas  (6)  -  (14)  (13)
Outras receitas/despesas  -  3  41  106
Total (6) 3 10.599 2.803
(a) Também foi registrado, em 2023, o montante de R$ 3.562 de créditos de PIS e
COFINS, referente processo que teve seu trânsito e julgado sobre a tese de exclusão do
ISS sobre a base de cálculo do PIS e COFINS. Créditos de INSS de R$ 1.538 mil em
2023 e R$ 476 em 2022 na rubrica de impostos e contribuições a recuperar (nota
explicativa 8) em contrapartida a outros resultados operacionais. (b) Em 2023 o Grupo
Spread registrou o montante de R$ 5.605 referente inovação e aprimoramento de pro-
cessos e produtos, aplicando soluções sistêmicas, com IA (Inteligência Artificial), ITSM
(Gerenciamento de Serviços de TI) e RPA (Automação Robótica de Processos)., projetos
feitos internamente em contrapartida a outros resultados operacionais.
29 Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2023  2022  2023 2022
Descontos obtidos -  1  3.658  381
Juros recebidos -  -  1.741  -
Rendimento de aplicações financeiras 108  113  3.349  1.957
Variações monetárias ativas -  -  1  192
Total das receitas financeiras 108  114  8.749 2.530
Despesas financeiras
Juros e encargos financeiros  (2.822)  (857)   (29.658)   (17.811)
Encargos financeiros sobre tributos  (130)   -   (7.716)   (9.064)
Descontos concedidos  -  -   (17)   (12)
Tarifas e despesas bancárias  (31)   (21)   (2.651)   (1.365)
Variações monetárias passivas  (56)  -   (168)   (56)
Total das despesas financeiras (3.039)  (878)  (40.210)  (28.308)
Resultado financeiro líquido (2.931)  (764) (31.461)  (25.778)
30 Imposto de renda e contribuição social: São registrados com base no lucro
tributável de acordo com a legislação e alíquotas vigentes.
Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social - Consolidado

2023 2022
Lucro antes dos impostos 2.172 4.949
Expectativa de crédito (despesa) de imposto de renda e contribuição
social - Nominal consolidada de 34% (738) (1.683)
Ajuste para demonstração da taxa efetiva
(Adições) exclusões:
Equivalência patrimonial  1.150 2.388
Amortização fiscal de ágio  914 914
Despesas não dedutíveis  (3.690) (2.064)
Recuperação de depósito judicial  - 1.024
Outros  (248) 312

(1.422) 2.573
Total IR e CS conciliado (2.160) 891
Despesa de imposto de renda e contribuição social – Correntes (817) (1.827)
Despesa de imposto de renda e contribuição social – Diferidos (1.343) 2.718

(2.160) 891
Taxa efetiva -99,4% 18,0%
Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda diferido é calcu-
lado sobre as diferenças temporárias ao final de cada exercício e sobre prejuízos fiscais,
quando aplicável. O Grupo calcula o imposto de renda diferido com base nas alíquotas
vigentes no período de fechamento: 34% para 31 de dezembro de 2023 e 31 de de-
zembro de 2022. Os saldos do balanço relativos ao imposto de renda e contribuição social
diferidos têm, como contrapartida, a rubrica “Imposto de renda e contribuição social, cor-
rente e diferido, líquidos” na demonstração do resultado do exercício. No Grupo, para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, não houve
elementos que exigiram reconhecimento contábil diferenciado. Composição do imposto de
renda e contribuição social sobe o lucro líquido diferidos

Consolidado
2023 2022

Prejuízo fiscal  5.009 5.060
Base negativa da contribuição social 1.803 1.821
Provisão para passivos judiciais 796 883
Amortização de ágio fiscal 2.740 3.654
Provisões operacionais 1.118 1.391
Total 11.466 12.809
Com base nas projeções orçamentárias do Grupo, a Administração espera que o saldo de
imposto de renda diferido ativo seja realizado da seguinte forma:

2023 2022
2023 - 1.532
2024 2.294 4.595
2025 3.559 6.682
2026 5.613 -

11.466 12.809

31 Instrumentos financeiros: O Grupo e suas controladas estão expostos aos seguin-
tes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco cambial; e • Risco de taxa juros.
Esta nota apresenta informações sobre a exposição do Grupo sobre cada um dos riscos
supramencionados e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e
gerenciamento do capital do Grupo e suas controladas. Estrutura de gerenciamento
de risco: O Grupo mantêm operações com instrumentos financeiros não derivativos nas
quais os resultados obtidos são consistentes com as expectativas da Administração e as
transações com instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado. O Grupo e
suas controladas não possuem políticas ou estratégias específicas para gerenciamento
dos instrumentos financeiros, visto que a Administração entende que não existe risco
significativo de perdas relacionadas a esses instrumentos. O Grupo e suas controladas
não efetuam aplicações de caráter especulativo em derivativos ou nenhum outro ativo
de risco. Classificação dos instrumentos financeiros: Todas as operações com ins-
trumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras do Grupo,
conforme quadros abaixo: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os principais instru-
mentos financeiros estão descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa - Decor-
rem diretamente das operações do Grupo, são classificados como custo amortizado e
estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos à provisão para perdas e ajuste a
valor presente, quando aplicável. • Contas a receber de clientes e outras contas a
receber - Decorrem diretamente das operações do Grupo, são classificados como custo
amortizado e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos à provisão para per-
das e ajuste a valor presente, quando aplicável. • Fornecedores e outras contas a
pagar - Decorrem diretamente das operações do Grupo e são classificados como outros
passivos financeiros. A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no
quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados em outras catego-
rias além das informadas em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Controladora Consolidado
Ativos Notas 2023 2022 2023 2022
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 6 2.018 1.211 47.852 46.531
Aplicações financeiras 7 - - 3.164 -
Contas a receber de clientes 8  -  - 75.410 75.059
Outros créditos 11 7.910 1.277 20.400 16.183
Total 9.928 2.488 146.826 137.773
Passivos 2023 2022 2023 2022
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 17 16.044 10.431 149.827 118.207
Fornecedores 16 33 109 11.213 8.596
Passivo de arrendamento 21 -  - 2.579 3.375
Transações com partes relacionadas 12 35.317 34.084  -  -
Outras contas a pagar 23 54  - 2.887 3.704
Total 51.448 44.624 166.506 133.882
Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras
caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com
suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber
de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. Os valores contábeis dos ativos finan-
ceiros e ativos de contrato representam a exposição máxima do crédito. A exposição máxi-
ma ao risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
Ativos Notas  2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 6  2.018 1.211 47.852 46.531
Aplicações financeiras 7 - - 3.164 -
Contas a receber de clientes 8  - - 75.410 75.059
Outros créditos 11 7.910 1.277 20.400 16.183
Total 9.928 2.488 146.826 137.773
Os saldos apresentados em caixa e bancos são concentrados em instituições financeiras
consideradas pelo mercado como de primeira linha. No geral, a Administração entende
que não há risco de crédito significativo no qual o Grupo esteja exposto, considerando
as características das contrapartes, níveis de concentração e relevância dos valores em
relação ao faturamento. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o Grupo
irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos finan-
ceiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A
abordagem do Grupo na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possí-
vel, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimen-
to, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou
risco de prejudicar a reputação do Grupo. Apesar do capital circulante líquido ficar abai-
xo de 1, a administração não enxerga risco de liquidez e continuidade operacional no
curto prazo. A seguir, estão as maturidades contratuais de ativos e passivos financeiros,
incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de negocia-
ção de moedas pela posição. Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análi-
ses de maturidade do Grupo, possam ocorrer de forma antecipada ou em montantes
significantemente diferentes.

Fluxo de caixa contratual
Valor Fluxo de Até Acima Acima Acima

Passivos Nota contábil  pagamento 1 ano  de 1 ano  de 2 anos  de 4 anos
Empréstimos e
financiamentos 17 149.827 149.827 91.096  36.849  20.128  1.754
Fornecedores 16 11.213 11.213 9.553  1.660  -  -
Outras contas
a pagar 23 2.887 2.887 2.887  -  -  -
Empréstimos
com partes
relacionadas 12 35.317 35.317 -  -  - 35.317
Total 199.244 199.244 103.536 38.509 20.128 37.071
Risco cambial: O Grupo em 31 de dezembro de 2023 está suscetível a pequenas va-
riações, em função dos efeitos da volatilidade da taxa do câmbio sobre os fornecedo-
res estrangeiros, pois o prazo médio de pagamento desses fornecedores é de 30
dias. Risco de taxa de juros : O valor contábil dos ativos e passivos financeiros que
representam a exposição máxima ao risco de taxas de juros na data das demonstra-
ções financeiras foi:

Consolidado
Nota  2023 2022

Empréstimos e financiamentos 17 149.827 118.207
Aplicações financeiras 6 e 7 31.168 30.939
Total 180.995 149.146
O Grupo realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos
financeiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de ju-
ros, a Administração adotou para o cenário provável. Os cenários II e III foram estimados
com uma valorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, já os cenários IV e V
estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, das taxas no ce-
nário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipóte-
se dos respectivos cenários apresentados:

Cenários
Taxa de

Exposição juros I-
patrimonial Exposição Risco efetiva Provável II 25% III 50% IV -25% V -50%
Empréstimos e Variação
financiamentos 149.827  do CDI 9 ,40% 14.084 17.605 21.126 10.563 7.042

Efeito 14.084 17.605 21.126 10.563 7.042
As operações do Grupo e suas controladas são indexadas a taxas pré e pós-fixadas,
sendo as taxas pós-fixadas, por CDI. Assim, a Administração, de uma maneira geral, en-
tende que qualquer oscilação nas taxas de juros não representaria nenhum impacto
significativo nos resultados do Grupo. O Grupo e suas controladas possuem ainda con-
tratos de empréstimos contraídos com instituições financeiras de grande porte, porém
todos os contratos firmados possuem taxas prefixadas, não estando sujeitos a variações
externas. Valor justo: Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo não efetua
operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de elimi-
nar riscos inerentes à sua operação. Instrumentos financeiros não derivativos: Para
todas as operações, a Administração considera que o valor justo se equipara ao valor
contábil, uma vez que para essas operações o valor contábil reflete o valor de liquida-
ção naquela data, em virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. Desta
forma, os valores contábeis registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, outros recebíveis, assim como contas a
pagar e outras dívidas não divergem dos respectivos valores justos em 31 de dezembro
de 2023 e 2022. O comparativo entre o valor contábil e valor justo de empréstimos é
demonstrado abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Passivos Valor Valor Valor Valor

Nota contábil   justo   contábil   justo
Empréstimos e financiamentos 17 149.827 149.827  118.207 118.207

149.827 149.827  118.207 118.207
Os valores justos de empréstimos e financiamentos foram calculados projetando-se os flu-
xos de caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas por meio
de fontes públicas (por exemplo: BM&FBovespa e Bloomberg) acrescidas dos spreads
contratuais e trazidos a valor presente pela taxa livre de risco (pré DI). Apuração do valor
justo: A divulgação do valor justo dos empréstimos é classificada no nível 2 de hierarquia
de valor justo. Para os níveis 1 e 3, o Grupo não possuía nenhuma operação a ser classi-
ficada nas datas-bases.

Diretoria

Cassius Ricardo Fogagnolo Buda
Diretor-presidente

Isabel Lopes Matosinhos
Diretora de controladoria

CRC 1SP272976/O-1
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